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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM PERNAMBUCO

Diretoria do Foro
Secretaria Administrativa

Seção de Licitações e Contratos

UASG 090009

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
PROCESSO ELETRÔNICO SEI N.º 0004629-44.2020.4.05.7500
Torna-se público, por meio do Pregoeiro, designado pela Portaria nº  40/2020 e solicitação da Seção de Segurança e Transporte, para conhecimento dos interessados, que a JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM PERNAMBUCO, por meio da Seção de Licitações e Contratos, sediada no Edifício Anexo II da Justiça Federal, situado na Av. Recife, 6.250, Jiquiá, Recife-PE,  realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 01 de fevereiro de 2021 às 14:00 (horário de Brasília);

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

A inclusão da proposta no COMPRASNET se dará a partir do dia: 15 de janeiro de 2021;

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a  Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro total de 32 (trinta e dois) veículos pertencentes à frota desta Seccional, pelo período de 12 (doze) meses, e prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93., a contratação será mensal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos;

1.2 A licitação será realizada em único item.

1.2.1O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021 na classificação abaixo:

Programa de Trabalho:  168312;

Elemento de Despesa:  33903969.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
3.6O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.7É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.7.1A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
4.2Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

4.2.1 proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.3 que estejam reunidas em consórcio;
4.2.3.1 O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de minuta foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima.

4.2.4 Também é vedada a participação de:
4.2.4.1 entidades empresariais estrangeiras;
4.2.4.2 quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4.2.4.3 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3 A licitante deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.3.2 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.3.3 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
4.3.4 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a)detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

b)de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.5Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.6Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1 COM AS NOVAS REGRAS INTRODUZIDAS PELO DECRETO 10.024/19, TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO EDITAL DEVERÁ SER ANEXADA NO COMPRASNET NO MOMENTO DA INCLUSÃO DA PROPOSTA NO REFERIDO SISTEMA;

5.1.2NÃO SERÁ ADMITIDA A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS POSTERIORES, EXCETO SE ORIUNDOS DE DILIGÊNCIA, PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE DO LICITANTE OU PROPOSTA NEGOCIADA.
5.2O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.9 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.10 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.11 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.12 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
5.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.13.1valor anual preço global 

5.13.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

5.13.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
5.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
5.15A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.16Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.
5.17A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

5.17.1cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

5.17.2cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

5.18Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior;

5.18.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.19A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.20Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.21 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.22 Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).

5.23 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.24Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

5.24.1O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

6DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. NÃO SE TRATA AQUI DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÕES ANEXADAS COMO ARQUIVO NO COMPRASNET. TRATA-SE DA PROPOSTA LANÇADA, DIGITADA, CADASTRADA NO COMPRASNET.
6.2.2A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item.

6.6Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

6.9O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.10Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

6.14Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.15Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

6.15.1Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.16Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.17Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.19Quando a desconexão do sistema eletrônico PARA O PREGOEIRO persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.

6.21Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.22A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.22.1Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

6.22.2prestados por empresas brasileiras; 

6.22.3prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.4prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.23Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.24Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.24.1A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.24.2O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 duas horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE ofertado após a NEGOCIAÇÃO realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.25Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos DOCUMENTOS ORIGINAIS NÃO-DIGITAIS quando houver DÚVIDA em relação à integridade do documento digital.

6.26Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme Termo de Referência (QUANDO HOUVER TAL PLANILHA NO TERMO DE REFERÊNCIA).

7.3A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02(duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

7.4A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

7.5Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

7.5.1não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.5.2contenha vício INSANÁVEL ou ILEGALIDADE;

7.5.3não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.5.4apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.6Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou POSSUIRÁ recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.6.1for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.7 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.8Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
7.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.10O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento DIGITAL COMPLEMENTAR, por meio de funcionalidade disponível no sistema COMPRASNET, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10.1O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.11Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.12Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.13O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.14Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.15Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

7.16Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

7.17Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.18O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.18.1Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.18.2A negociação será realizada por meio do sistema COMPRASNET, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8. DA HABILITAÇÃO  
8.1Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
8.1.1 COM AS NOVAS REGRAS INTRODUZIDAS PELO DECRETO 10.024/19, TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO EDITAL DEVERÁ SER ANEXADA NO COMPRASNET NO MOMENTO DA INCLUSÃO DA PROPOSTA NO REFERIDO SISTEMA;

8.1.2NÃO SERÁ ADMITIDA A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS POSTERIORES, EXCETO SE ORIUNDOS DE DILIGÊNCIA, PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE DO LICITANTE OU PROPOSTA NEGOCIADA.

8.1.3. Os documentos originais de HABILITAÇÃO deverão ser entregues ao pregoeiro até o final do expediente do segundo dia útil subsequente ao do encerramento da etapa de lances (APENAS SE HOUVER DUVIDAS QUANTO À DOCUMENTAÇÃO ANEXADA AO COMPRASNET, SITES OFICIAIS OU SICAF, O LICITANTE ENVIARÁ ORIGINAIS. O pregoeiro pedirá essa documentação apenas se houver dúvida. Frise-se: apenas se houver dúvida).

8.2Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.2.1SICAF;

8.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.2.3Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.2.4Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.2.5A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.6Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br );

8.2.7Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.2.8O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.2.8.1Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.2.8.2Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2.9A consulta aos cadastros será realizada EM NOME DA EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.9.1Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.9.2A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.9.3O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.2.9.4Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2.9.5No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;

8.2.9.7Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.2.9.8O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.2.9.9É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.2.9.10O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.2.9.11Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;
8.2.9.12Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.2.9.13Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2.9.14Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.2Habilitação jurídica: 

8.2.1No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.5No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.2.6No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
8.2.7Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

8.3Regularidade fiscal e trabalhista:

8.3.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.3.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.3.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.3.5A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.3.6O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
8.3.7As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.3.7.1Comprovação de aptidão, ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, conforme solicitado no Termo de Referência;

8.3.7.2O licitante disponibilizará, quando requerido pelo pregoeiro através de diligência, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

8.3.7.3Atestado de vistoria conforme exigido no Termo de Referência Anexo I do Edital;

8.4Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação:

8.4.1A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.4.2A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI;

8.4.3A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.4.4O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.4.5A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.4.6Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.4.7A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.4.8O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.4.9Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.4.9.1 COM AS NOVAS REGRAS INTRODUZIDAS PELO DECRETO 10.024/19, TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO EDITAL DEVERÁ SER ANEXADA NO COMPRASNET NO MOMENTO DA INCLUSÃO DA PROPOSTA NO REFERIDO SISTEMA;

8.4.9.2NÃO SERÁ ADMITIDA A INCLUSÃO DE DOCUMENTOS POSTERIORES, EXCETO SE ORIUNDOS DE DILIGÊNCIA, PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE DO LICITANTE OU PROPOSTA NEGOCIADA.
8.4.10A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.4.10.1A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.5Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.6A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.7Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.8Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.9Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar eletronicamente através do SEI (Sistema Eletrônico de Informação) o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou por meio de aviso no COMPRASNET de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá:

10.1.1ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2apresentar a planilha de custos (caso haja essa exigência no Termo de Referência) e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.3conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11DOS RECURSOS

11.1O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14DO TERMO DE CONTRATO 

14.1Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar ELETRONICAMENTE através do SEI (Sistema Eletrônico de Informação) o Termo de Contrato , cuja vigência será disciplinada no Termo de Referência, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

14.2Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3Para a assinatura ELETRÔNICA do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração encaminhará ao adjudicatário, mediante meio eletrônico (SEI), para que seja assinado no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.4 Recomenda-se aos licitantes adjudicatários que, para dar maior segurança e agilidade na realização dos atos pertinentes ao Pregão, realizem o cadastro como “usuário externo” no Sistema Eletrônico de Informações – SEI (Sistema Eletrônico de Informação), disponibilizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no sítio:

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_enviar_cadastro&acao_origem=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0
14.4.1 - Após o seu cadastramento, o licitante deverá enviar a documentação necessária para o endereço eletrônico: ged@trf5.jus.br, e, após a devida conferência e liberação do acesso ao sistema, poderá o representante legal da empresa receber e assinar eletronicamente do contrato. 

14.4.2 – Os atos de conferência de documentação obrigatória para cadastramento e liberação de acesso ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI, bem como, a sua manutenção e disponibilidade aos licitantes cadastrados é de inteira responsabilidade do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, sendo a Justiça Federal em Pernambuco somente usuária do referido sistema. 

14.5O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.6Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

14.7Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15DO REAJUSTE

15.1As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

16DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10(DEZ) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, conforme Termo de Referência, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
18.2Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.3A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

18.4O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
18.5Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.6 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1 não produziu os resultados acordados;

18.6.2deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.6.3deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.8Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
18.9Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.10Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.11Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.12Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
18.13Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.14Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.14.1A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.15Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	


19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
19.1.1não assinar eletronicamente através do SEI o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2apresentar documentação falsa;

19.1.3deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5não mantiver a proposta;

19.1.6cometer fraude fiscal;

19.1.7comportar-se de modo inidôneo;

19.2Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
19.9As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;

19.10Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.11O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.11.1Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

19.11.2Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.11.3Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.11.4Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
19.11.4.1A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Edital.
19.11.5Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
19.12A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.13Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.14A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.15O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.16Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.17A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.18A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.19As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.20As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

19.21DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

19.21.1Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

19.21.2A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

19.21.3Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

19.21.4Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.
20DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2 As impugnações deverão ser exclusivamente feitas por meio eletrônico através do endereço eletrônico institucional licitacao@jfpe.jus.br, ou através do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), se houver tal funcionalidade no citado sítio.

20.2.1Após as 17:00, horário de Recife, do último dia para pedido de esclarecimentos ou impugnações, não serão conhecidos tais pedidos ou impugnações e os mesmos serão considerados INTEMPESTIVOS.

20.3Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

20.4Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.JFPE.JUS.BR, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AVENIDA RECIFE, 6250, JIQUIÁ. RECIFE-PE, nos dias úteis, no horário das 09:00. horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.10Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.10.1ANEXO I - Termo de Referência;

21.10.2ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

21.10.3ANEXO III – Minuta de termo de vistoria (se for o caso);

21.10.4ANEXO V – Declaração;

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
(Processo Administrativo n.° 0004629-44.2020.4.05.7500/2021 )

PROCESSO ELETRÔNICO SEI N.º 0004629-44.2020.4.05.7500
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro total de 32 (trinta e dois) veículos pertencentes à frota desta Seccional, pelo período de 12 (doze) meses, e prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

 2 – DA JUSTIFICATIVA
 2.1 Considerando a probabilidade de ocorrência de acidentes de trânsito e outros sinistros, decorrentes da rotineira utilização dos veículos da nossa frota, aliada às necessárias e constantes viagens ao interior do Estado, a fim de atender às varas das Subseções Judiciárias, faz-se necessário contratar o serviço de seguro total para os veículos desta Seccional, como forma de reduzir, para a Administração, as despesas decorrentes dos supracitados sinistros, nos casos de dano ou perda patrimonial, ao valor da franquia, bem como, a fim de acobertar a responsabilidade civil objetiva da Administração, nos casos de acidente fatal ou com invalidez de pessoas envolvidas, ou de danos a terceiros.

2.2. O seguro abrange a cobertura total para os casos de: incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros ou pneus, bem como, socorro mecânico e guincho, além de assistência 24h, para os respectivos veículos e seus ocupantes em todo território nacional.

2.3. As atividades materiais a serem disponibilizadas são auxiliares aos assuntos que constituem área de competência legal da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco, envolvendo a manutenção das instalações e dos equipamentos, em consonância com o que dispõe o art. 10 do Decreto-Lei n. º 200, de 25/2/67, consoante com o privilégio à descentralização das atividades administrativas, e com o § 1.º do art. 10.º do Decreto n.º 9.507, de 21/9/2018.

2.4. O objeto deste Termo de Referência consiste em serviço comum, conforme dispõe o § único, do art. 1.º da Lei n. º 10.520/2002, motivo pelo qual a sua contratação deverá ser efetuada sob a modalidade de pregão do tipo eletrônico.

3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O processo licitatório para contratação dos serviços descritos neste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei n. º 10.520 de 17/7/2002, Decreto n. º 10.555, de 8/8/2000, §2° do art. 15 do Decreto nº 10.024/2019, com aplicação subsidiária da Lei n. º 8.666, de 21/6/910.

4 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO/S
O licitante deverá apresentar proposta comercial contendo:

a) especificações e condições de execução, conforme item 10 deste Termo de Referência;

b) valor para o prêmio total à vista.

5. ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
A adjudicação do objeto far-se-á ao licitante que ofertar o menor preço à vista.

6.  ESTIMATIVA DE PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL
O custo estimado do seguro dos veículos pertencentes à frota da Justiça Federal em Pernambuco, será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, conforme regramento do §2° do art. 15 do Decreto nº 10.024/2019.

7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas para custeio dos serviços objeto deste Projeto Básico correrão à conta do Orçamento Geral da União, e estão assim classificadas:

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.69

Programa de Trabalho: 168312

8. REQUISITOS DA PROPOSTA
8.1 Indicar endereço e telefone da seguradora e/ou da corretora na Região Metropolitana do Recife, identificando o responsável que se encarregará do contrato de seguro;

8.2. Incluir, discriminados, os preços dos seguros ofertados, além, do preço global;

8.3. A licitante que oferecer o menor preço deverá apresentar planilha final na própria sessão, contemplando o preço de cada item componente do seguro.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO
9.1. O contrato decorrente do processo licitatório terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável até o prazo total de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n. º 8.666/93, contado o início da vigência a partir do início da execução dos serviços, que deverá ocorrer até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço (OS), certificado pela fiscalização técnica do contrato.

9.2. Excepcionalmente, mediante justificativa e autorização da Direção do Foro, o prazo para o início da execução após o recebimento da Ordem de Serviço poderá sofrer alteração, desde que requerido pela contratada antes da data prevista, cumpridas as formalidades exigidas.

 10. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
 10.1 DA FROTA
 10.1.1 Os veículos pertencentes à frota da Justiça Federal em Pernambuco, a serem segurados, estão relacionados no Anexo do presente Termo de Referência.

 10.2. DAS COBERTURAS E CONDIÇÕES BÁSICAS DO SEGURO TOTAL
 10.2.1. O seguro deverá cobrir:

10.2.1.1. Os casos de incêndio, colisão, furto, roubo, acidentes, capotagem, queda de precipícios, barreiras ou de pontes, atos danosos praticados por terceiros, inundação, alagamento, vendavais, terremotos, raios, granizo e queda acidental de qualquer objeto ou agente externo sobre o veículo, danos a vidros ou pneus;

10.2.1.2. A Importância Segurada – IS;

10.2.1.10. Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – RCFV;

10.2.1.4. Acidente Pessoal de Passageiro – APP (morte e invalidez);

10.2.2. O seguro deverá fornecer assistência 24 (vinte e quatro) horas para os veículos segurados, 7 (sete) dias por semana, sem limite de quilometragem para o atendimento, nos casos de pane elétrica ou mecânica, acidente ou outro sinistro, incluindo:

10.2.2.1. Guincho – quando da necessidade de remoção para o local indicado pelo Contratante na cidade de Recife, dentro do limite da área de jurisdição da contratante, compreendido em todo de Pernambuco, e para deslocamento para oficina credenciada pelo fabricante do veículo, quando o mesmo se encontrar fora do Estado;

10.2.2.2. Assistência 24 horas, 7 (sete) dias por semana, para os veículos e seus ocupantes, em todo o território nacional;

10.2.2.10. Custeio do translado de ida e volta, preferencialmente por via aérea, e hospedagem, para um familiar de cada ocupante do veículo sinistrado, que estiver hospitalizado fora da cidade de domicílio;

10.2.2.4. Hospedagem para os ocupantes dos veículos segurados, na hipótese de ocorrência de qualquer sinistro ou pane que se enquadre nas condições previstas no presente Termo de Referência, desde que o evento venha a interromper a viagem e ocorra em distância superior a 50 km (cinqüenta quilômetros) da cidade de Recife – PE, e que não seja possível o conserto imediato do veículo segurado;

10.2.10. Os prêmios deverão ser pagos à vista e sobre o valor de mercado;

10.2.4. Franquia Normal (Obrigatória) – que não reduz nem aumenta o valor do prêmio;

10.2.5. Seguro de Automóvel na modalidade Frota, sem exigibilidade de confirmação do perfil do condutor; em caso de acidente;

10.2.6. A bonificação para o seguro dos veículos será a constante na já mencionada tabela anexa que relaciona toda a frota.

 10.10. DA COMPOSIÇÃO DO SEGURO TOTAL
 10.10.1. Integram a composição de custo para o seguro:

10.10.1.1. IS (Importância Segurada do Veículo), correspondente a 100% (cem por cento) do Valor do Veículo Referência (valor de mercado do veículo de mesmas características do veículo segurado, de acordo com o seu respectivo código FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - constante na tabela anexa, referente à semana de ocorrência do sinistro);

10.10.1.2. RCF - DM (Danos Materiais), no valor mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

10.10.1.10. RCF - DP (Danos corporais), no valor mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

10.10.1.4. APO (Morte - por pessoa), no valor mínimo de R$ 20.000,00 ( vinte mil reais);

10.10.1.5. APO (Invalidez - por pessoa), no valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte  mil reais);

10.10.1.6. Franquia (obrigatória).

10.10.1.7 RCF - Danos Morais. no valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte  mil reais);

 10.4. DAS DEMAIS CONDIÇÕES GERAIS
 10.4.1. A empresa Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas do seguro;

10.4.2. A vistoria porventura feita nos veículos correrá por conta da seguradora, sem ônus para a Justiça Federal em Pernambuco;

10.4.10. A seguradora deverá emitir documento que contenha os dados do seguro e dos veículos segurados, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), vigência do seguro, condições gerais e particulares que identifiquem o risco, assim como, prever o endosso de inclusão e exclusão ou de ampliação de valor segurado para cada veículo;

10.4.4. A empresa licitante poderá oferecer outras garantias e vantagens adicionais como bônus na renovação e outras, desde que não onerem o prêmio estabelecido na proposta apresentada;

10.4.5. O valor base para cálculo do seguro será extraído da Tabela FIPE, sendo que os valores do prêmio, coberturas e franquias, serão os previstos em tabela da SUSEP – Superintendência de Seguros Privados do Brasil;

10.4.6. As características indicadas neste Termo de Referência são mínimas.

 11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 11.1. Nos casos de sinistro que obriguem a realização de serviços, estes deverão ser executados, obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da Contratante, observando que a reposição de peças será procedida utilizando peças originais;

11.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços contratados;

11.3. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da assinatura do contrato;

11.4. Manter em Recife-PE, filial ou representação tecnicamente qualificada, durante toda a vigência do seguro;

11.5. Enviar de imediato o corretor responsável, em casos de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal necessária à prestação dos serviços, incluindo assistência a terceiros;

11.6. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados;

11.7. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como laudos, vistorias, salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços contratados;

11.8. Vistoriar, in loco, as condições dos veículos para ter conhecimento do estado e situação dos veículos, ou declarar ter ciência desse estado e situação.

11.9. Emitir a apólice de seguro no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a efetivação do crédito.

11.10 Não transferir a terceiros o seguro contratado, salvo autorização expressa da contratante.

 12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 12.1. Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência do Contrato a ser firmado;

12.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;

12.3. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

12.4. Fornecer à Contratada todas as informações necessárias em relação aos veículos.

 13 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
 13.1. A fiscalização dos serviços deverá ser exercida pela Seção de Transporte, na pessoa de seu supervisor, que deverá ser indicado como gestor do referido contrato, e ao qual incumbe:

13.1.2. Verificar se os dados constantes na Apólice estão de acordo com o serviço contratado;

13.1.10. Atestar e encaminhar o recibo à Seção competente para autorizar o pagamento.

 14 – DOS PRAZOS
 14.1. O prazo de execução dos serviços em caso de ocorrência de sinistro ou acidente é de, no máximo, 30 (trinta) dias;

14.2. Será emitida nota de empenho em favor da adjudicatária e termo de contrato;

14.3. O pagamento do prêmio do seguro será efetuado após a adjudicatária comprovar a sua regularidade com a Seguridade Social, o FGTS, a Receita Federal e a Dívida Ativa da União;

14.4. Formalizados os documentos acima, será efetuado o crédito em favor da seguradora adjudicatária, devendo esta emitir a respectiva apólice do seguro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a efetivação do crédito, e apresentá-la à Seção de Administração Predial e Engenharia da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco.

 15 – DO RECEBIMENTO
 15.1. O objeto do presente Termo de Referência será recebido provisoriamente através da emissão da carta de cobertura e definitivamente com a emissão das apólices de seguro, conforme prazo estipulado no Subitem 7.2.

 16 – DO PAGAMENTO
 16.1. O valor anual, que será único, da pretendida contratação será pago antecipadamente, de uma só vez. Este pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias mediante apresentação do Recibo e da documentação infra elencada, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições constantes das disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes:

16.1.1. Nota fiscal/fatura e/ou recibo;

16.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

16.1.10. Prova de regularidade para com a Justiça Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

16.1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, todos devidamente em vigor.

17. PENALIDADES
 Na hipótese de se verificarem irregularidades ou descumprimento de cláusulas inseridas no contrato de seguro por parte da adjudicatária, esta terá assegurado o direito de prévia e ampla defesa, em regular processo administrativo, sem prejuízo das sanções previstas em legislação específica e no contrato de seguro (apólice).

18.1 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE
18.1.1 Em caso de recusa expressa ou tática da emissão da apólice e/ou descumprimento de qualquer cláusula ou item previsto, a adjudicatária será notificada a apresentar, perante a Seção de Licitações e Contratos, no prazo de dois dias úteis, contados da data do recebimento da notificação, as razões de sua recusa. 

18.1.2 Após transcorrido o prazo, com ou sem apresentação das razões, os autos serão encaminhados à Seção de Assessoria Jurídica, que os instruirá concluindo-os para apreciação do MM. Juiz Federal Diretor do Foro.

18.1.3 Adjudicatária será cientificada da decisão e, em caso de aplicação de multa, esta será calculada pela Seção de Assessoria Jurídica, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor do prêmio pago.

18.1.4 É considerada tácita a recusa de emissão da apólice se a adjudicatária não a emitir nos 5 (cinco) dias imediatamente posteriores ao vencimento do prazo estipulado no item 11.9 deste Termo de Referência.

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
FROTA DE VEÍCULOS – JFPE
 

	ITEM
	LOCALIZAÇÃO       (TRIBUNAL/SEÇÃO/       SUBSEÇÃO)
	IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO  (MARCA/MODELO)
	PLACA
	ANO FAB/MOD
	CHASSI
	 

	
	
	
	
	
	
	 

	1
	SJPE - ARCOVERDE  
	SPACEFOX 1.6
	KKA-7696
	08/09
	8AWPB05Z69A301839
	 

	2
	SJPE- S. TALHADA
	VW / PARATI 1.6 TF
	KIV-1331
	06/07
	9BWDB05W27T078299
	 

	3
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO HATCH 1.6
	KLU-7188
	08/09
	9BWAB09N89P016356
	 

	4
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO HATCH 1.6
	KKP-4551
	07/08
	9BWCA05X83T030890
	 

	5
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO HATCH 1.6
	KJP-5382
	08/08
	9BWHB09N38P048838
	 

	6
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO SEDAN 1.6
	KLA-3420
	07/08
	9BWJB09N88P021202
	 

	7
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO HATCH 1.6
	KIV-1351
	06/07
	9BWHB09N37P008953
	 

	8
	SJPE - RECIFE
	VW - SPACEFOX 1.6
	PFZ-5436
	2012 / 2012
	9BWPB45Z7C4153601
	 

	9
	SJPE - GARANHUNS
	VW - SPACEFOX 1.6
	PFZ-5386
	2012 / 2012
	9BWPB45Z7C4154392
	 

	10
	SJPE - RECIFE
	VW - POLO SEDAN 2.0
	PGK-8650
	12/13
	9BWDE49N8DP009816
	 

	11
	SJPE - PETROLINA
	I/VW-PICK-UP AMAROK CD
	OYW-1097
	14/14
	WV1DB42H3EA036357
	 

	12
	SJPE - RECIFE
	I/VW-PICK-UP AMAROK CD
	PGK-1718
	13/13
	WV1DB42H4DA041663
	 

	13
	SJPE - SALGUEIRO
	I/VW-PICK-UP AMAROK CD
	PGQ-2994
	13/14
	WV1DB42H2EA004693
	 

	14
	SJPE - RECIFE
	H. CIVIC SEDAN LXS 1.8
	KIW-5576
	08/08
	93HFA65308Z238249
	 

	15
	SJPE - CARUARU
	FIAT/PALIO WK TRENK 1.6
	PGQ-1778
	13/14
	9BD373154E5046993
	 

	16
	SJPE - OURICURI
	FIAT/PALIO WK TRENK 1.6
	PGS-3587
	14/14
	9BD373154E5053510
	 

	17
	SJPE - RECIFE
	FORD - C815E
	KIZ-6021
	06/06
	9BFVCE1N16BB69051
	 

	18
	SJPE - RECIFE
	VW - PARATI 1.6
	PEQ-1756
	10/11
	9BWGB05W5BP041617
	 

	19
	SJPE - CARUARU
	VW - PARATI 1.6
	PEQ-1826
	10/11
	9BWGB05WBP040269
	 

	20
	SJPE - RECIFE
	HONDA/NXR150 BROS ES
	PGS-4760
	13/13
	9C2KD0550DR230666
	 

	21
	SJPE - RECIFE
	HONDA/NXR150 BROS ES
	PGS-4920
	13/13
	9C2KD0550DR224085
	 

	22
	SJPE -RECIFE
	RENAULT - SANDERO EXPR 1.6
	PDC-7382
	15/15
	93Y5SRD64FJ745367
	 

	23
	SJPE - RECIFE
	H. CIVIC SEDAN LXS 1.8
	KIW-5676
	08/08
	93HFA65308Z238246
	 

	24
	SJPE - PETROLINA
	H. CIVIC SEDAN LXS 1.8
	KIW-5516
	08/08
	93HFA65308Z238251
	 

	25
	SJPE - RECIFE
	CHEVROLET SPIM
	QYE-2954
	19/20
	9BGJG7520LB110375
	 

	26
	SJPE - RECIFE
	CHEVROLET MONTANA
	QYE-4499
	19/20
	9BGCA8030LB127388
	 

	27
	SJPE - RECIFE
	CHEVROLET MONTANA
	QYE-4519
	19/20
	9BGCA8030LB127054
	 

	28
	SJPE - CARUARU
	I/CITROEN C4 PALLAS 2.0
	PFV-3444
	12/13
	8BCLDRFJYDG501420
	 

	29
	SJPE - RECIFE
	FIAT-DOBLO ESSENCE 1.8
	IAA-8453
	2006/2006
	9BD11975561033808
	 

	30
	SJPE - RECIFE
	PEUGEOT BOXER
	IAE-3851
	2008/2009
	936ZBPMFA92036198
	 

	31
	SJPE - RECIFE
	CHEVROLET MONTANA
	IAE-1112
	2007/2008
	9BGXL80808C148003
	 

	32
	SJPE - RECIFE
	TOYOTA HILUX CDSRXA
	PDX5741
	2016/2017
	8AJBA3CD6H1581630
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
(Processo Administrativo n.° 0004629-44.2020.4.05.7500/2021 )

PROCESSO ELETRÔNICO SEI N.º 0004629-44.2020.4.05.7500
ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO  DE SERVIÇO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA .............................................................  

A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM  PERNAMBUCO, com sede na Av. Recife, n.º 6.250, Jiquiá, Recife-PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.441.804/0001-40, neste ato representada pela Juiz Federal Diretor do Foro, Dr. xxxx, magistrado federal, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, portador da cédula de identidade nº xxxx, domiciliado na cidade do Recife, com a competência que lhe foi outorgada pelo Ato n.º 47, de 08.02.2019, do  Tribunal Regional Federal da 5ª Região, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., e-mail.............. , Telefone........., Celular..... doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 01/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1O objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro total de 32 (trinta e dois) veículos pertencentes à frota desta Seccional, pelo período de 12 (doze) meses, e prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93., prorrogável nos termos do prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93;, a contratação será mensalglobal conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2Discriminação do objeto:
	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


1.2O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93;. 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 168312 

Elemento de Despesa:  33903969
2020NE0000...............
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1Os preços serão reajustados após um ano contado da data da assinatura do contrato.

6.1.1Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 13.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

12.2É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12.3Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.4A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.5.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1É vedado à CONTRATADA:

13.1.1caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

14.2 As publicações decorrentes deste processo serão publicadas, em forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico da 5ª Região, Instituído pela Resolução nº 029/2011, como meio oficial de publicação de matérias judiciais e administrativos, no seguinte endereço eletrônico: http://www.trf5.jus.br/diarioeletinternet/paginas/principal/principal.faces
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

É eleito o Foro da Justiça Federal de Pernambuco para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
(Processo Administrativo n.° 0004629-44.2020.4.05.7500/2021 )

PROCESSO ELETRÔNICO SEI N.º 0004629-44.2020.4.05.7500
ANEXO III

TERMO DE VISTORIA 1
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ________________, declara, em atendimento ao previsto no item ......................, do Pregão n.º 01/2021, que vistoriou o local dos serviços e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e não alegará posteriormente o desconhecimento de quaisquer informações relativas às obrigações objeto da licitação. 

Local e data 

___________________________

Nome e assinatura do representante legal

TERMO DE VISTORIA 2
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ________________, declara, em atendimento ao previsto no item ......................, do Pregão n.º 01/2021, que NÃO visitou o local dos serviços e não alegará posteriormente o desconhecimento de quaisquer informações relativas às obrigações objeto da licitação. 

Local e data 

___________________________

Nome e assinatura do representante legal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
(Processo Administrativo n.° 0004629-44.2020.4.05.7500/2021 )

PROCESSO ELETRÔNICO SEI N.º 0004629-44.2020.4.05.7500
ANEXO IV

DECLARAÇÃO

A sociedade empresária ................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º .........................................., com sede no(a) ................................................, por meio do seu representante legal, infra assinado, declara que os profissionais empregados do seu quadro, que prestarão serviços nas dependências da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco, não possuem vínculo conjugal, de união estável ou de parentesco em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, inclusive, com ocupantes de cargos de direção e de assessoramento ou de desembargadores federais ou juízes federais vinculados ao Tribunal Regional Federal e as Seções Judiciárias que compõem a 5.ª Região.*

Declara, também, que não possui no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

Declaro, ainda, que comunicarei à CONTRATANTE a ocorrência superveniente de quaisquer das hipóteses acima descritas.

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal
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